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    1 INTRODUÇÃO




    1.1 TEMÁTICA




    Para Grateron (1999)a auditoria governamental compreende uma série de procedimentos empregados, segundo normas profissionais, sobre determinada relação de accountability pública, conducentes à emissão de comentários e recomendações, materializados em um relatório imparcial e oportuno, sobre a adequação das informações relacionadas às responsabilidades assumidas, envolvendo, de uma maneira global e abrangente, aspectos financeiros, legais e operacionais (economicidade, eficiência, eficácia e efetividade).




    A auditoria é uma atividade relativamente nova no Brasil, encontra-se ainda no estágio embrionário em termos de técnica, haja vista que as legislações específicas brasileiras vêm, segundo Almeida (2010), abordando superficialmente o assunto, sem definir de forma clara e precisa os procedimentos que os profissionais da área devem adotar. Com essa lacuna, a auditoria governamental passa a ser utilizada como instrumento de melhoria da gestão pública e sua eficácia, capaz de formular um modelo organizacional Integrador para os municípios piauienses, elaborado através de estudos e pesquisas, in locu, fundamentado, sobretudo, nas informações disponíveis no Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Contudo, é fato que os municípios jurisdicionados ao TCE/PI, vêm passando por enormes dificuldades econômico-financeiras, sendo que a grande maioria ocasionada por gestões ineficientes.




    De acordo com Kanaane, Fiel Filho e Ferreira (2010), a governança pública pode ser caracterizada como sendo alicerçada em quatro princípios, quais sejam: relações éticas; conformidade em todas as suas dimensões; transparência; prestação responsável de contas.




    No mesmo sentido, Andrade, Castro e Pereira (2012),entendem que a administração pública, de forma gerencial, tem por objetivo substituir o típico administrador público por gerentes, ou seja, pressupunha uma mudança nos aspectos culturais do Estado, dado que os valores gerenciais devem se sobrepor aos burocráticos. O Estado passaria a incorporar ferramentas próprias do setor privado, administrando os recursos públicos de maneira eficiente.




    Na mesma linha de pensamento, Lubando (2006) sustenta que há a necessidade de medir o grau de disponibilização dos governos municipais em adotar e implantar as políticas sociais, levando em consideração o processo de descentralização do País, mediante o qual, a partir da década de 90, o governo federal vem delegando a estados e municípios grande parte das funções de gestão das políticas sociais, sendo este um aspecto importante a ser considerado. Neste sentido, as relações intergovernamentais tornam-se cada vez mais decisivas para o desempenho da gestão. Com esta perspectiva, permitiu-se questionar se o estágio de implementação de uma política pública definida por um nível superior de governo seria suficiente para a descentralização daquela política, ou seja, a disposição do governo local em aderir ao programa, mesmo incorrendo em alguns riscos, também importantes no processo de descentralização das ações.




    Segundo Chiavenato (2008) para que a gestão pública se torne mais eficiente, deve inspirar-se na administração de empresas, mas não pode ser confundida com esta. Porquanto, a receita das empresas depende dos pagamentos que os clientes fazem livremente na compra de seus produtos e serviços, enquanto que a receita do Estado deriva fundamentalmente de impostos, ou seja, de contribuições obrigatórias, sem contrapartida direta. Havendo, portanto, a necessidade de um modelo da gestão de empresas para a gestão pública apenas no que se refere ao gerenciamento (meio) e não a finalidade precípua do setor privado sobre o público (fim).




    Para Franco e Maia (2011), a auditoria realizada de forma prévia ou preventiva, só vem contribuir como instrumento de melhoria de gestão, indo além do exame de documentos, livros e registros, inspeções e obtenção de informações e/ou confirmações, internas e externas, relacionados com o controle do patrimônio, objetivando, tão somente, mensurar a exatidão desses registros e das demonstrações contábeis deles decorrentes. Esta corrente de pensamento, faz parte de uma proposta de formulação de um modelo organizacional integrador, fazendo surgir um novo papel para a auditoria, sem deixar de lado os procedimentos efetuados de acordo com as normas de auditoria usualmente aceitas que incluem os procedimentos que os auditores julgarem necessários, em cada circunstância, com a finalidade de obter elementos de convicção, com o objetivo de comprovar a eficiência ou a ineficiência da gestão.




    Para Moyado (2011), sob a óptica de um olhar inovador, a nova gestão pública representa uma grande mudança a partir da perspectiva tradicional da administração pública, através de um modelo que enfatiza os resultados e maiores responsabilidades, bem como, uma maior flexibilidade institucional. Esta mudança, até agora, não foi sem controvérsia, o meio necessário a fazer com que os gestores sejam forçados a tomar uma posição sobre o futuro do setor público e, nesse sentido, não há dúvida de que isso vai inevitavelmente direcionar a gestão, tanto na teoria como na prática. De sorte que, a auditoria na nova gestão pública torna-se mais eficiente no sentido de prevenir, contraponto ao, tão somente, de punir.




    Brandão e Bruno-Faria (2012) sustentam que há de se apresentar um novo olhar sobre o tema ao buscar compreender a inovação a partir da perspectiva da disseminação. Para as autoras, inovação é um novo e bem-sucedido arranjo particular de determinados componentes que pode ser potencialmente útil em outros contextos e localidades, como solução para um problema específico. Inovar é promover mudanças relacionadas a práticas anteriores, por meio da incorporação de novos elementos da gestão pública ou de nova combinação dos mecanismos já existentes, que produzam resultados significativos para o serviço público e para a sociedade.




    1.2 PROBLEMAS DE PESQUISA




    Notadamente, existe uma ampla evidencia empírica para sustentar a premissa da relevância da auditoria governamental como forma de melhorar a gestão pública e alcançar a eficácia de gestão, através de um modelo organizacional integrador. Neste sentido, Costa, Pereira e Blanco (2006), entendem que a auditoria, independentemente do âmbito a que se aplique, tem evoluído, sobremaneira, com a preocupação de que as fraudes e irregularidades tem vindo a ceder passo a outros objetivos, continuando, no entanto, nomeadamente no domínio da função pública, a ter muita relevância.




    Por outro lado, Cruz e Glock (2007), enfatizam que devido a sua subjetividade em mensuração, a eficiência e/ou eficácia de gestão ainda dependem dos exames relativos à auditoria tradicional operacional, sendo que, ainda não se pode deixar de utilizar, como referência, os próprios instrumentos definidos para medir o alcance dos objetivos estabelecidos para cada Programa do Plano Plurianual (PPA). Ainda definem que, enquanto na auditoria operacional o foco está no processo, na auditoria de gestão o foco está nos resultados.




    Segundo Albuquerque, Medeiro e Feijó (2013),em 1988 o Governo Federal organizou a forma de elaboração e gestão do PPA, abrangendo esta obrigação a Estados e Municípios. O objetivo seria tornar públicas as informações referentes à execução dos programas de governo, possibilitando maior controle quanto à aplicação dos recursos públicos e aos resultados obtidos, e possibilitar uma participação mais efetiva da sociedade no processo alocativo dos recursos públicos.




    Partindo dos questionamentos de renomados autores, vimos a necessidade de trabalhar a seguinte problemática:




    a. Como a auditoria governamental poderá contribuir para melhoria na gestão pública nos municípios piauienses?




    b. Como a eficácia de gestão poderá ser alcançada através da realização de auditoria de gestão, de forma contínua e preventiva?




    c. Como elaborar um modelo de gestão organizacional e integrador que possa ser implantado nos municípios piauienses para a melhoria de gestão?




    1.3 OBJETIVOS




    1.3.1 GERAL




    Contribuir para melhoraria na gestão dos recursos públicos nos municípios do Estado do Piauí.




    1.3.2 ESPECÍFICOS




    • Contribuir para uma gestão eficaz nos municípios do Estado do Piauí;




    • Adotar métodos que possam impedir previamente os desvios de recursos públicos;




    • Colaborar com os meios necessários para que haja uma melhoria de gestão dos recursos públicos;




    • Analisar se a implantação de um modelo organizacional integrador nos municípios do Estado do Piauí irá colaborar com uma forma de gestão mais eficiente.




    1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO




    Esta pesquisa apresenta o resultado de um trabalho acerca da necessidade da realização de auditorias de gestão, no setor público, de forma contínua, prévia e independente. Os capítulos a seguir demonstram essa afirmativa, contatada com base nos resultados de estudos e pesquisas realizados em vários municípios do estado do Piauí. Sendo que, estas informações serão úteis para os mais variados tipos de usuários, desde o cidadão comum até o próprio gestor, quando busca mais informações para tomada de decisões. Neste sentido, Franco e Marra (2011)destacam que as características desejadas são as propriedades ou atributos da informação que são esperadas pelo usuário para que ele seja útil e faça a diferença no processo decisório.




    No próximo capítulo – REVISÃO DE LITERATURA será abordada, inicialmente, uma contextualização do assunto tratado na pesquisa, sobretudo no âmbito da auditoria de gestão no setor público. A posteriori será apresentado o resultado da pesquisa feita no Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE a respeito da gestão dos recursos públicos nos municípios piauienses, premissas colacionadas segundo os autores Kanaane et al.(2010), onde será discutido o alinhamento do comportamento humano e do comportamento organizacional, com o intuito de contribuir para minimizar a resistência às mudanças.




    No capítulo 3 – MÉTODOS serão apresentados todos os meios necessários para a realização da pesquisa, como os procedimentos e desenhos da investigação, as técnicas usadas para recolhimento, quadros detalhando as técnicas utilizadas, como questionários, entrevistas, pesquisas bibliográficas e in loco. Também apresenta o estudo de caso, abrangendo avaliação da eficiência, amostra, população e participantes, bem como medidas e instrumentos de recolha das variáveis. Destaca também os procedimentos e análise dos dados, onde se verifica que o resultado colhido é suficiente para se trabalhar um modelo organizacional integrador, concomitantemente com a realização de auditorias de gestão no setor público.




    Ainda no capítulo 3, as evidências sustentam que os serviços prestados pelos gestores são relevantes para o desenvolvimento dos municípios do Estado do Piauí. Entretanto, mesmo tendo apresentado evidencias de que a auditoria pode colaborar para eficiência de gestão, ela ainda é vista de uma forma conservadora, assim como as atuais gestões. Deixa evidente também que, quase todo o trabalho de campo foi realizado com dados obtidos no TCE/PI, através de levantamento e tratamento das informações e análise profunda da discussão dos dados.




    No capítulo 4 – ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS E DISCUSSÃO serão abordadas as estatísticas descritivas e correlações e os testes das hipóteses, sendo utilizado como fator de medição o índice Firjam. No entanto, para maior entendimento dos procedimentos, as variáveis foram trabalhadas sob o enfoque de cinco eixos: importância, interferência, praticidade, preocupação e inovação. Também será demonstrado através de gráficos e tabelas os municípios que apresentam os melhores índices de gestão na avaliação da pesquisa, levando em consideração a população, o PIB e o IDH-M de cada um, conforme apêndices D, E e F, respectivamente.




    No capítulo 5 – CONCLUSÕES apresenta a Discussão e implicações para a teoria, em função da necessidade de realização de auditorias de gestão no setor público, bem como as Indicações para a gestão, orientado que, esta investigação propõe ser um facilitador para inovações no setor público com a implantação de novas tecnologias, podendo favorecer os municípios com mais eficiência, economicidade e mais qualidade na prestação dos serviços públicos. Propõe ainda, limitações a futuras investigações, dentre as quais, está o fato de que esta pesquisa ter sido realizada apenas nos municípios do Estado do Piauí, sugerindo que, para futuras investigações, a utilização de outros métodos capazes de testar empiricamente as características qualitativas dos resultados apresentados.


  




  

    2 REVISÃO DE LITERATURA





    2.1 CONCEITOS ESSENCIAIS




    Mesmo antes da exploração mercantil do continente americano, a auditoria já existia. Notícias sobre práticas de técnicas da auditoria a posicionam como originária na Inglaterra. Essa versão, segundo Cruz (2008), está centrada em pesquisa limitada ao progresso do continente europeu, não sendo aceita de forma unânime pelos pesquisadores das ciências contábeis. Além disso, ela vincula o surgimento da auditoria à sua aplicação na fiscalização das receitas públicas e do tesouro que teria ocorrido nos primeiros anos do século XVI. A característica central da prática usualmente descrita era, portanto, a conferência dos valores monetários arrecadados, a verificação da capacidade financeira dos cidadãos e o apetite elevado do trono pelos gastos da corte.




    Para Almeida (2010) a auditoria externa ou independente surgiu como parte da evolução do sistema capitalista. No início, as empresas eram fechadas e pertenciam a grupos familiares. Com a expansão do mercado e o acirramento da concorrência, houve a necessidade de as empresas ampliarem suas instalações fabris e administrativas, investir no desenvolvimento tecnológico e aprimorar os controles e procedimentos internos em geral, principalmente visando à redução de custos e, portanto, tornando mais competitivos seus produtos e serviços no mercado.




    De acordo com Franco e Marra (2011) a auditoria surgiu como consequência da necessidade de confirmação dos registros contábeis, em virtude do aparecimento das grandes empresas e da taxação do imposto de renda, baseado nos resultados apurados em balanço. Por outro lado, Braga (2011) define a auditoria como sendo uma ferramenta do campo público e privado. No âmbito do setor público, recebe de alguns autores a denominação de Auditoria Governamental.




    No entendimento de Cruz (2008) as mais antigas práticas de auditoria, no Brasil, aconteciam em um estágio rudimentar e não convencional, no seio das civilizações indígenas e com todas as limitações e concepções de valor agregado para as pessoas e para os grupos em outra dimensão. De forma semelhante, Rezende (2006) entende que os povos indígenas também adotavam, a seu modo, o controle do resultado das operações. O enfoque da auditoria como controle em função de um padrão de riqueza econômica tem subestimado a contribuição dos povos ameríndios, africanos, asiáticos e oceânicos. Felizmente, alguns pesquisadores estão adotando a busca das manifestações contábeis genuínas, independentemente do continente envolvido.




    Para Castro (2008) a auditoria é definida como sendo um conjunto de técnicas que visa avaliar a gestão pública, pelos processos e resultados gerenciais, bem como a aplicação de recursos por entidades de direito público e privado, mediante a confrontação entre uma situação encontrada e determinado critério técnico, operacional ou legal. A auditoria governamental no setor público é uma importante técnica de controle que busca melhorar a alocação de recursos, não só atuando para corrigir os desperdícios, mas se propõe também a inibir a improbidade, a negligência e a omissão e, principalmente, antecipando-se a essas ocorrências, buscando garantir os resultados pretendidos e contribuir para agregar valor ao corpo gerencial.




    Na mesma linha de raciocínio, Marques e Almeida (2004) entendem, que na comparação do setor público com o privado, a auditoria no setor público está ainda a grande distância do setor privado. No entanto, vê-se com bons olhos o fortalecimento dos órgãos de controles internos e externos, especialmente nos municípios, onde novas formas de gestão estão sendo adotadas. No caso do Piauí, o Tribunal de Contas é o principal órgão de controle externo que atua junto aos municípios jurisdicionados.




    2.1.1 VARIÁVEIS




    Trata-se dos fatores ou circunstancias que influenciam direta ou indiretamente na pesquisa investigada, do ponto de vista da análise bibliográfica ou pesquisa de campo, definem as relações de causa e efeito do objetivo, que evidencia a auditoria governamental na gestão pública e eficácia de gestão para um modelo organizacional integrador.




    2.1.1.1 VARIÁVEIS INDEPENDENTES




    As variáveis independentes (VI) não fazem parte do procedimento de investigação a ser trabalhado. No entanto, constituem fatores que influenciam ou manipulam o trabalho investigado, produzindo seus efeitos, são elas:




    ▶ Controle Interno (VI.1)




    A Constituição Federal de 1988 (CF/1988), através dos artigos 31, 70 e 74 instituiu, por força de lei, a obrigatoriedade de implantação do sistema de controle interno nos municípios. A existência dos controles internos nas Prefeituras é fato concreto, é obrigação legal. No entanto, o objetivo deste trabalho não é medir o seu grau de atuação na gestão, mas diagnosticar como variável independe que pode influenciar o resultado final da pesquisa, de tal modo que o investigador possa manipular os resultados a fim de absorver os efeitos produzidos nas variáveis dependentes.




    Attie (2011a) entende que o controle, como um todo, deve ser visto de forma simples e pode ser inserido como uma ação preventiva e corretiva em cada uma das fases do processo administrativo de qualquer organização. Contudo, se são observadas as múltiplas ações que desenvolve o setor público, o controle é, segundo Grateron (1999), apreciado como um processo muito mais complexo.




    Para Cruz e Glock (2007), em se tratando de municípios, independentemente de seu porte, deverá ser criada uma unidade na estrutura organizacional ou, ao menos, um cargo que assuma a atividade de coordenação e avaliação do sistema de controle interno, como serviço de apoio à administração, cujo papel principal não está em exercer propriamente o controle, mas, a partir de exames a serem efetuados, assegurar que os controles necessários existam e funcionem, recomendando medidas voltadas a aprimorá-los.




    Todavia, Dias e Sarrido (2008) sustentam que o controle realizado no âmbito municipal tem tido um significado restrito de verificação da conformidade face a uma dada norma, que visa garantir o integral respeito pelos procedimentos (em regra, detalhados) legalmente fixados, os quais regulam as atividades e fundamentam as decisões.




    No mesmo sentido, Toscano e Leitão (2006) enfatizam que para o sistema de controle interno, preconizado pela Constituição de 1988, possa ser considerado implementado é necessário que o órgão central de controle, ou controladoria, englobe as funções de contabilidade e de auditoria. Complementando Toscano e Leitão (2006), um sistema de controle montado nesses moldes apresenta mais condições de gradualmente redirecionar suas ações, saindo do exame das formalidades para uma perspectiva proativa, em que relatórios gerenciais sobre economicidade, eficiência e eficácia podem ser gerados a partir da integração dessas funções.




    ▶ Corrupção (VI.2)




    De acordo com Franco e Marra (2011), na administração pública, no Brasil, qualquer trabalho de pesquisa que utilizar a auditoria como ferramenta, dificilmente não encontrará indícios de corrupção, sendo que esta não faz parte da investigação, mas deve ser tratada como uma variável independente, pois pode modificar qualquer trabalho de pesquisa nesse sentido, sendo esta direcionada através de uma variável moderadora para a formação das variáveis dependentes a serem desenvolvidas (gestão eficiente e gestor consciente).




    No entendimento de Silva (1999) existem no Brasil muitos controles e regras, a fim de monitorar o comportamento das instituições públicas, sendo investido muito dinheiro público para fazer a sistema funcionar. Sendo este, segundo o mesmo autor, um grande paradoxo: há uma máquina institucional cara para controlar a corrupção; no entanto, é generalizada e descontrolada, e a impunidade é a regra, não a exceção.




    Assim, para Figueiras (2009) a corrupção não poupa nem o mundo popular nem as camadas superiores da sociedade, definindo uma concepção centrada em uma formação distorcida pelos eventos do passado, sendo o brasileiro um desconhecedor das artes, da ciência e dos interesses, que delimitam a sociabilidade do capitalismo e suas instituições. Como não fomos protagonistas da modernidade, criou-se no Brasil, segundo o mesmo autor, um senso permanente de irresponsabilidade e indolência, que definem os traços de uma cultura dos sentimentos, de uma cordialidade intrínseca, incapaz de incorporar o mundo impessoal e de regras formais.




    No que diz respeito à corrupção no Brasil, Oliveira (2012), destaca a relevância ao abordar o tema proposto, justamente por haver uma relação estreita entre corrupção e desigualdade. Para este autor, o caso brasileiro distingue-se de outros casos no mundo porque, além de causas típicas para a ocorrência do comportamento corrupto, no Brasil a corrupção encontra-se institucionalizada.




    A corrupção requer em um primeiro momento que determinada pessoa tenha poderes discricionários sobre a alocação de recursos. Neste contexto, Oliveira (2012, 45) preleciona: “(...) que situação nas quais os funcionários públicos apresentam poderes discricionários sobre decisões econômicas contribuem diretamente para a existência da corrupção”.




    No mesmo sentido, Braga (2011) indica que o monitoramento de possíveis atividades corruptas aumenta a probabilidade de tais atividades serem detectadas e punidas. Mas, esse monitoramento só se faz possível com certa doze de transparência na gestão.




    Por sua vez, Dias, Matias-Pereira, Farias e Pamplona (2013) entendem que o desperdício ativo é a corrupção propriamente dita, em que o indivíduo obtém benefício privado, provocando um prejuízo aos cofres públicos, por exemplo, quando ocorre o superfaturamento na contratação de um serviço público.




    ▶ Organização administrativa (VI.3)




    A organização administrativa será encontrada, de forma adequada ou não, em todos os municípios a serem pesquisados, também não faz parte da investigação, podendo influenciar no resultado alcançado. Como sendo uma variável independente será conduzida pelas hipóteses.




    De acordo com Fillippim e Abrucio (2010) a organização administrativa dos municípios brasileiros vem tendo por base a descentralização, sendo esta uma estratégia utilizada pela União para com os outros entes federados (Estado e Municípios). Não raro os prefeitos e as lideranças regionais vislumbram muito bem os benefícios políticos de oferecer localmente serviços públicos antes centralizados. Este vislumbre apresenta um poderoso incentivo à municipalização e a regionalização. Contudo, nem sempre os municípios e regiões alcançam capacidade administrativa, capacidade técnica instalada, recursos técnicos, equipamentos, recursos humanos e conhecimento especializado, necessários à descentralização, carecendo da ajuda expressa de níveis superiores de governo, a fim de modernizarem sua estrutura e seus modelos de gestão.




    No entendimento de Abrucio (2007) a reforma de gestão pública enfrenta problemas estruturais, pois boa parte do sistema político tem um cálculo de carreira que bate de frente com a modernização administrativa. Profissionalizar a burocracia e avaliá-la constantemente por meio de metas e indicadores são ações que podem reduzir a interferência política sobre a distribuição de cargos e verbas públicas. Esta situação só pode ser mudada com a conscientização da sociedade e de uma elite da classe política sobre os efeitos negativos do nosso “patrimonialismo profundo”.




    Complementado Abrucio (2007), pelo ângulo da sociedade, políticas de desburocratização podem reduzir os custos das atividades estatais e, ao mesmo tempo, melhorar a vida da população, reduzindo seus custos de transação para obter serviços públicos. Esta é uma linha de atuação desta pesquisa com a variável: organização administrativa.




    Para Galo (2013) pode-se considerar o federalismo como uma expressão mais geográfica em relação às outras formas de governo. Inicialmente o federalismo é fundado sobre um processo no qual um sentido de solidariedade social seria reconciliado com o compromisso de uma identidade local, através de uma organização política dualista, como forma de organização no setor administrativo, com vista à descentralização dos poderes do Estado.




    Assim, na opinião de Câmara (2009), as atribuições ou atividades administrativas referem-se a parcelas de poder estatal exercido enquanto dever e de modo regulado por princípios, pela lei, pela hierarquia, que é pautada em relações de mando e controle, pelo controle externo. Sendo que, na organização administrativa, tem-se o contexto e também a própria definição de atividade administrativa da administração pública, que envolve também determinações quanto restrições para o agente público. Por ser expressão do poder nacional, o seu exercício pressupõe limitações quanto às atribuições, competência técnica e quanto a sua eficácia.




    2.1.1.2 VARIÁVEIS DEPENDENTES (VD)




    As variáveis dependentes (VD) fazem parte do procedimento de investigação, na verdade é o resultado pretendido, de acordo com os objetivos da pesquisa, são elas:




    ▶ Gestão eficiente (VD.1)




    Segundo Pigatto, Holanda, Moreira e Carvalho (2010) a partir da década de 1980 o mundo começo a discutir e a aderir ao movimento da nova administração pública. No final dessa mesma década, a Constituição Federal Brasileira (1988) institucionalizou o princípio da eficiência (CF, art. 37). O movimento da nova administração pública propôs e modificou a participação do Estado, exigindo dele uma gestão fiscal responsável e eficiente.




    Na opinião de Kanaane et al. (2010) o gestor público, no desempenho de seus papeis profissionais, e em específico o de facilitar a comunicação e as relações interpessoais, sofre influências da cultura organizacional vigente. Essa influência poderá contribuir ou não para o efetivo exercício da comunicação e interação interpessoal com foco nos resultados. Entretanto, cabe ressaltar que a conduta pessoal do gestor pode influenciar positiva e/ou negativamente sua maneira peculiar em lidar com seus colegas de trabalho, com sua equipe, assim como com o cidadão-cliente.




    Destarte, para Gomes (2012) a gestão torna-se imprescindível como instrumento no auxílio da pactuação dos interesses divergentes e diversificados estabelecidos pelas relações sociais dos interesses coletivos. É, portanto, condição de sobrevivência material da sociedade e depende das forças do Estado para estabelecer o mínimo de condições de sociabilidade na gestão pública.




    Do ponto de vista de Paula (2005) quanto à abertura e inter-relação das variáveis, trata-se do resultado final da pesquisa, alcançado através da realização, de forma continuada da auditoria governamental. Pois, sempre que realizado um exame profundo no banco de dados de qualquer programa de gestão pública, tendo como critério a inovação nos arranjos institucionais que viabilizam a participação social e que relativizam o conceito de eficiência, possa apontar caminhos para romper com a lógica gerencialista. De qualquer forma, é importante notar que a abordagem de gestão vertente societal se insere na perspectiva de uma gestão social que tenta substituir a gestão tecnoburocrática por um gerenciamento participativo, no qual o processo decisório inclua os diferentes sujeitos sociais.




    Para Braga (1998) a eficiência na gestão se caracteriza, de modo geral, pela implantação de novos modelos de gestão – calcados na desconcentração do poder, na negociação de interesses e de conflitos que até então eram considerados de alçada exclusiva do administrador e na participação propositiva das entidades sindicais e dos usuários – gera incompreensões e resistências no momento da sua efetivação.




    A eficiência, segundo Castro (2006), não se preocupa com os fins, mas apenas com os meios, ela se insere nas operações, com vista voltada para os aspectos internos da organização. Logo, o que se preocupa com os fins, em atingir os objetivos é a eficácia, que se insere no êxito do alcance dos objetivos, com foco nos aspectos externos da organização.




    Chiavenato (2008) ensina que toda organização deve ser analisada sob o escopo da eficácia e da eficiência, ao mesmo tempo. A eficácia é uma medida normativa do alcance dos resultados, enquanto eficiência é uma medida normativa da utilização de recursos nesse processo. Complementando ainda, Chiavenato (2008, 70) diz que a “(...)a eficiência é uma relação entre custos e benefícios. Assim, a eficiência está voltada para a melhor maneira pela qual as coisas devem ser feitas ou executadas (métodos), a fim de que os recursos sejam aplicados da forma mais racional possível”.




    De forma semelhante, Meirelles (2005) afirma que o princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e seus membros.




    Góes (2010) entende que nunca é demais lembrar, que tanto na administração pública quanto na privada têm-se inúmeros exemplos de boa e má gestão. Não se pode afirmar que a gestão pública seja sempre má nem que a privada seja sempre boa.




    Ainda complementado Góes (2010, 170) confirma que “(...) em regra geral não é esse o princípio de liberdade, mas sim o princípio da competência, o que significa que a administração pública só pode fazer aquilo que a lei permitir que faça. Assim, o princípio da legalidade é agora, não apenas um limite da ação administrativa, mas também o seu verdadeiro fundamento, só podendo a administração pública agir se e na medida em que a norma jurídica permitir”.




    ▶ Gestor consciente (VD.2)




    Sabe-se que o resultado final só será alcançado se houver consciência do que é melhor para o município por parte do gestor. Neste ponto, o bom gestor deve ter consciência quando aplicar os recursos públicos em prol da coletividade.




    Na opinião de Chiavenato (2008) à medida que o administrador se preocupa em fazer corretamente as coisas, ele está a melhorar a utilização dos recursos disponíveis. Porém, quando ele utiliza estes instrumentos fornecidos por aqueles que executam para avaliar o alcance dos resultados, isto é, para verificar se as coisas bem feitas são as que realmente deveriam ser feitas, então ele está se voltando para alcançar os objetivos através, apenas, dos recursos disponíveis.




    2.1.1.3 VARIÁVEIS MEDIADORAS (VM)




    A variável mediadora (VM) que faz parte deste procedimento de pesquisa, com a finalidade de inibir a ação da variável independe VI.2, para garantir que o fator ocasionado por esta não desconfigure o resultado final da pesquisa.




    ▶ Lei da Ficha limpa (VM)




    A Lei Federal nº 135/2010, intitulada de Lei da Ficha Limpa, altera a Lei Complementar no064, de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo com o § 9o do art. 14 da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras providências, para incluir hipóteses de inelegibilidade que visam a proteger a probidade administrativa e a moralidade no exercício do mandato. Esta lei tem por objetivo moralizar o sistema político brasileiro.




    Segundo Cerqueira e Cerqueira (2010) a lei torna inelegível o candidato condenado na justiça por um colegiado, um grupo de juízes. O candidato tem o direito de recorrer da decisão. Mas os processos contra ele passam a ser julgados com prioridade. O político com mandato que for condenado pela justiça fica proibido de se candidatar pelo resto do mandato e por mais oito anos. Quem renunciar ao mandato para fugir da cassação fica inelegível. Quem foi condenado e já cumpriu a pena pode se candidatar. Mas quem ainda está cumprindo pena não tem direito a disputar eleições.




    Para Monsolo (2010), há muito tempo, políticos desonestos utilizaram o Princípio da Presunção da Inocência como escudo para a prática de atos ilícitos e imorais. Assim, a lei surge como proteção à verdadeira moralidade política. É inquestionável que a vida pregressa do candidato demonstra seus verdadeiros intuitos. Ainda, é salutar observar que nenhum direito, mesmo fundamental, é absoluto, pois a realidade é mutante, como também, nenhuma liberdade pública é absoluta. O princípio do coletivo se sobrepõe ao interesse individual, pois neste caso em análise, os objetivos são a defesa da sociedade e a moralização dos cargos coletivos.




    Por fim, em se tratando de corrupção no Brasil, Garcia (2010) entende que o comportamento do povo brasileiro não é tão simples e adequado à fria negativa da interpretação das leis. Por se tratar de um povo cuja cosmologia axiológica é altamente vulnerável, e isto se reflete em simples hábitos/práticos do cotidiano, a aplicação da Lei Complementar nº 135/2010 fica à mercê de cada caso concreto, com suas peculiaridades subjetivas que suplantam a objetividade da norma. Tanto que a própria lei faculta a um magistrado a possibilidade de flexibilização das regras de inelegibilidade, sob a convivência e oportunidade da discricionariedade deste dispositivo que, em tese, deve ser utilizado como objeto de transformação política, social e cultural.




    2.1.1.4 TÉCNICAS DE TRATAMENTO DAS VARIÁVEIS




    Quadro 1: Relacionamento entre variáveis, técnicas e hipóteses
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            H2 e H3 - Detectada a corrupção, mas com o advento da Lei Complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), a gestão irá procurar adequar-se a uma gestão eficiente e o gestor tornar-se “gestor consciente”.


          

        




        

          	

            Organização administrativa




            VI.3


          



          	

            Gestor consciente




            (VD.2)


          



          	



          	

            Questionários


          



          	

            H4 - A organização contribui para melhoria da gestão e para a formação de gestor consciente.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria




    2.2 ESTADO DA ARTE




    2.2.1 AUDITORIA GOVERNAMENTAL: AUDITORIA DE GESTÃO NOS MUNICÍPIOS




    Grateron (1999) afirma que as auditorias de gestão podem ser vistas como a revisão e avaliação da qualidade e oportunidade da informação. Podem ser realizadas por auditores gerenciais, externos ou internos e pelo órgão de fiscalização superior. A auditoria financeira não elimina a necessidade de uma rigorosa revisão, por parte da gerência, para determinar se a entidade pública auditada está atingindo, de forma efetiva, os objetivos para os quais foram aprovados os programas e recursos, se os procedimentos realizados para tal finalidade são eficientes, se os recursos alocados são suficientes e se estão sendo cumpridas as leis e regulamentos aplicáveis. Adicionalmente, a auditoria de gestão pública é necessária para avaliar a adequação dos programas e a existência de controle efetivo sobre as receitas e despesas.




    Complementando Grateron (1999), a auditoria de gestão pública, também pode ser utilizada para avaliar se são aproveitadas todas as oportunidades para serem eficientes, eficazes e econômicas, com o objetivo de oferecer maior qualidade nos serviços prestados, de modo a satisfazer as necessidades dos cidadãos, como donos dos recursos administrados e beneficiários dos produtos e serviços da administração pública.




    Segundo Lubambo (2006), não há dúvida sobre o fato de que os municípios veem assumindo maior autonomia e mais responsabilidades na provisão dos bens e serviços públicos, ainda que de forma seletiva e na medida de suas possibilidades. Contudo, algumas formas de gestões, neste contexto, têm-se destacado mais que outras, sem que se tenha chegado a justificativas bastante convincentes para os seus desempenhos: se, de um lado, inexistem referências teóricas que proponham a correspondência entre os determinantes do êxito e uma dada tipologia de gestão, de outro, empiricamente, as análises têm, em geral, focalizado estudos de caso que acabam por atribuir forte significado aos contextos locais.




    Para Mendes, Oleiro e Quintana (2008), o fato é que diante de todas as mudanças ocorridas ao longo dos tempos, a administração pública que hoje se conhece baseia-se em princípios básicos da administração, como organização, planejamento, comando e controle.




    2.2.2 AUDITORIA GOVERNAMENTAL E AS NOVAS TECNOLOGIAS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO




    Para Matias-Pereira (2006) a humanidade está caminhando para uma sociedade global de informação, em que o controle da sociedade já é tecnologicamente possível. Assim, a característica dessa era é a ausência de fronteiras e a impossibilidade de guardar segredos, visto que é possível ao Estado controlar todas as comunicações, como e-mails, fax e chamadas telefônicas. Pois, a partir das inovações tecnológicas mundiais, especialmente nas áreas de informática e da comunicação, já é possível uma interação entre o Estado e a sociedade.




    Mormente, Leite e Rezende (2010) defendem que a administração pública municipal necessita aproveitar as novas possibilidades proporcionadas pelos avanços das tecnologias. Os gestores públicos devem dispor de informações gerenciais estratégicas e precisas para que as decisões possam ser tomadas em tempo ágil, através de planejamento estratégico, que venham ao conhecimento dos cidadãos e possibilite melhor gestão e desempenho na administração municipal.
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